
Abstract  This study investigated access to health 
care among female prisoners in the state of Ceará, 
Brazil, and screened for common mental disor-
ders. We conducted an analytical cross-section-
al study in the only female prison in the state. 
Ninety detainees participated in the study. All 
participants were either pregnant or postpartum 
women or had one or more of the following health 
problems: hypertension, diabetes mellitus, tuber-
culosis, syphilis, hepatitis B, HIV/AIDS. The data 
were collected using a structured questionnaire. 
The findings reveal that access to health care was 
limited, violating the fundamental rights of the 
prisoners. Screening for diseases on admission to 
prison was limited, especially among non-preg-
nant women. Differences in health care were 
found between health conditions, with priority 
being given to pregnant and postpartum women. 
Most of the inmates (68.24%) were found to be at 
risk for common mental disorders (SRQ score > 
7). A positive correlation was found between age 
and mental health problems (p = 0.0002). Despite 
legislation guaranteeing access to health care in 
prisons, the prison system is unprepared to meet 
the health needs of female prisoners with comor-
bidities and pregnant and puerperal women.
Key words Population deprived of freedom, 
Women, Women’s Health, Access to health care, 
Comprehensive attention to women’s health

Resumo  O estudo analisa o acesso ao cuidado 
em saúde de mulheres encarceradas no estado do 
Ceará, rastreando transtornos mentais comuns. 
Estudo analítico, transversal, de natureza quan-
titativa, desenvolvido na única penitenciária fe-
minina do Ceará. Participaram 90 detentas, to-
das com alguma das seguintes questões de saúde: 
gestantes, puérperas, portadoras de hipertensão 
arterial sistêmica, diabetes mellitus, tuberculose, 
sífilis, hepatite B ou HIV/Aids. Os dados foram 
coletados por entrevista estruturada. Eviden-
ciou-se acesso limitado à atenção à saúde das 
detentas, violando direitos básicos sob tutela do 
Estado. Foram constatadas limitações de exames 
de rastreamento de doenças nas presidiárias na 
ocasião de seu acesso ao cárcere, principalmente 
as que não se encontravam grávidas no momen-
to do encarceramento. Houve diferenças entre 
as distintas condições de saúde analisadas, com 
prioridade da atenção às gestantes e puérperas. 
Entre as detentas, 68,24% apresentavam risco de 
transtornos mentais comuns (SRQ > 7). Houve 
correlação positiva entre idade e saúde mental (p 
= 0,0002). Embora exista legislação pertinente de 
garantia de acesso à saúde no cárcere, o sistema 
prisional está despreparado para atender às ne-
cessidades de portadoras de comorbidades, ges-
tantes e puérperas. 
Palavras-chave População privada de liberdade, 
Mulheres, Saúde da Mulher, Acesso aos cuidados 
de saúde, Atenção integral à saúde da mulher
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Introdução

A população prisional é crescente em todo o 
mundo, estando exposta a condições precárias de 
confinamento, que muitas vezes impossibilitam o 
acesso das pessoas encarceradas à saúde integral 
e efetiva1. No Brasil, a situação não é diferente, 
pois o número de detentos no país, segundo da-
dos publicados pelo Departamento Penitenciário 
Nacional (DEPEN), também está em constante 
crescimento. Em pouco menos de dez anos, ob-
servou-se um aumento de 50,7% na população 
carcerária brasileira, passando de 496.251 pesso-
as em 2010 para 748.009 em 2019, sendo 711.080 
(95,06%) homens e 36.929 (4,94%) mulheres2.

Evidencia-se que este aumento apresenta 
diferenças quanto ao gênero, uma vez que a ele-
vação da população feminina encarcerada foi 
cerca de 2,9 vezes maior do que a da masculina 
(564,2% versus 196,2%)2. O aumento do número 
de mulheres privadas de liberdade reflete modi-
ficações sociais emergentes que necessitam de 
constantes estudos e reflexões. 

O encarceramento feminino é marcado por 
uma histórica omissão dos poderes públicos, 
evidenciada pelo limitado número de políticas 
públicas que consideram a mulher encarcerada 
sujeito de direitos inerentes à sua condição de 
pessoa humana e, muito particularmente, às suas 
especificidades oriundas das questões de gênero3. 
Os direitos das mulheres encarceradas são viola-
dos de modo acentuado pelo Estado brasileiro, 
havendo prejuízos à saúde, à reintegração social, 
à educação, ao trabalho, à preservação de víncu-
los e às relações familiares4.

A superlotação das penitenciárias femini-
nas implica chances elevadas para problemas 
de saúde, haja vista que nessas instituições está 
agrupada uma parcela da população socialmente 
vulnerável. No Brasil, em geral as mulheres en-
carceradas são jovens (entre 18 e 29 anos), ne-
gras, mães, responsáveis pela renda familiar, com 
baixa escolaridade, baixa renda e autônomas no 
período anterior ao encarceramento2, inclusive 
sendo beneficiárias de programas de transferên-
cia de renda, como o Bolsa Família5. Adicional-
mente, existem subgrupos com fatores de risco 
para agravos relevantes à saúde, como HIV/Aids, 
HPV, hepatite B, sífilis, doenças crônicas como 
hipertensão arterial sistêmica e diabetes mellitus 
e usuárias de drogas6.

Frente a tal cenário e com vistas às neces-
sidades de saúde da população encarcerada, o 
Ministério da Justiça no Brasil, juntamente com 
o da Saúde, implementou o Plano Nacional de 

Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP), através 
da Portaria Interministerial nº 1.777 (9/9/2003), 
que prevê a inclusão da população penitenciária 
no Sistema Único de Saúde (SUS), garantindo 
que o direito à cidadania se efetive na perspectiva 
dos direitos humanos7. Entre as linhas de ação de 
saúde propostas pelo PNSSP, destacam-se o con-
trole e tratamento da tuberculose e a proteção 
dos sadios; o controle da hipertensão arterial e 
da diabetes mellitus; o tratamento de dermatoses, 
especialmente a hanseníase; e a atenção à saúde 
bucal e à saúde da mulher7.

Especificamente em relação à saúde da mu-
lher, o PNSSP inclui ações de pré-natal e assis-
tência às intercorrências gestacionais, aos partos 
e ao puerpério, controle do câncer cérvico-ute-
rino e de mama, assistência à anticoncepção e 
imunizações, garantindo os encaminhamentos 
necessários8. Objetivando manter os laços mater-
nos, também se assegura legalmente que detentas 
sejam mantidas em ambientes adequados para o 
convívio com seus filhos, garantindo aleitamento 
materno exclusivo até os seis meses de vida da 
criança7.

O contexto das prisões expõe mulheres (ges-
tantes e puérperas) privadas de liberdades às vul-
nerabilidades presentes nesse espaço. As precá-
rias condições sociais de mães que pariram nas 
prisões, a precária assistência pré-natal, o uso de 
algemas durante o trabalho de parto, bem como 
o relato de violência e a baixa avaliação do aten-
dimento recebido, denotam que o serviço de saú-
de penitenciário tem funcionado como barreira 
protetora e ausente de garantia dos direitos desse 
grupo9. 

Além desse cenário, há também a grande 
epidemia das doenças transmissíveis, principal-
mente as infecções sexualmente transmissíveis 
(IST). Dados do sistema Levantamento Nacional 
de Informações Penitenciárias (INFOPEN) do 
ano de 201710 apontam como morbidades mais 
prevalentes na população carcerária feminina o 
HIV/Aids, a sífilis, a hepatite e a tuberculose. Es-
tes agravos são afetados pelas próprias condições 
do presídio (falta ou não adesão a informações de 
saúde, negação a métodos de prevenção de bar-
reira, condições de higiene e outros), assim como 
do contexto social11.

Além disso, outras condições de morbidade 
se fazem presentes, muitas vezes como resulta-
do do cenário imposto. Indicadores para saúde 
mental, como sentimentos de baixa autoestima, 
ansiedade e sintomas depressivos, além de pro-
blemas com imagem corporal, contribuem para 
uma apreciação negativa sobre a própria saúde e 



3
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 29(6):1-13, 2024

podem estar presentes entre as presidiárias, sen-
do que tais aspectos se incluem no espectro dos 
transtornos mentais comuns (TMC)12. 

Uma vez que se evidenciam tais problemas 
que incidem na saúde de mulheres privadas de 
liberdade, faz-se necessário compreender como 
ocorre o acesso e a atenção à saúde fornecida 
pelo sistema penitenciário a esse público, espe-
cialmente em regiões menos favorecidas, como a 
região Nordeste do Brasil, a exemplo do estado 
do Ceará.

Entre as unidades prisionais brasileiras, 158 
ficam no estado do Ceará, sendo apenas uma 
para regime fechado de mulheres. O Ceará tem 
a 6ª população prisional do país, com 21.789 
detentos, atrás apenas dos estados de São Paulo, 
Minas Gerais, Rio de Janeiro, Pernambuco e Rio 
Grande do Sul. No Ceará, o número de detentas 
cresceu 129% entre os anos de 2014 e 2019, pas-
sando de 1.065 para 2.440. Apesar do número de 
homens privados de liberdade ser bem superior 
ao feminino, seu percentual de aumento foi me-
nor no período mencionado (53,1%), passando 
de 20.583 para 31.287 presos13.

Nesse contexto, é importante compreender 
as características e necessidades de saúde sexual 
e reprodutiva, as doenças crônicas e o estado de 
saúde mental da população feminina encarcera-
da. Essas informações são essenciais para que se 
possa dimensionar os desafios e realizar o pla-
nejamento adequado, a fim de garantir o direi-
to à saúde e para que políticas públicas possam 
ser ajustadas e/ou criadas, levando-se em con-
sideração a realidade das mulheres privadas de 
liberdade. O presente trabalho teve por objetivo 
analisar o acesso ao cuidado à saúde de mulheres 
encarceradas no estado do Ceará, assim como 
rastrear os transtornos mentais comuns (TMC) 
nessa população.

Métodos

Estudo de caráter analítico, transversal e quanti-
tativo desenvolvido na única penitenciária femi-
nina do estado do Ceará. As instalações físicas 
direcionadas à prestação de cuidados em saú-
de conta com consultório médico, consultório 
de atendimento gineco-obstétrico, consultório 
odontológico, posto de enfermagem, enfermaria 
e almoxarifado14, estando em processo de rees-
truturação para o cumprimento do PNSSP. 

Existiam, no momento da coleta de dados, 
998 presidiárias em regime fechado. Foram co-
letadas informações de todas as encarceradas 

que tinham em suas fichas clínicas diagnóstico 
para HAS, DM, tuberculose, sífilis, hepatite B e 
ou HIV/Aids, assim como todas as puérperas e 
gestantes, totalizando 90 mulheres participantes 
do estudo. 

Antes do início da coleta de dados, fez-se con-
tato prévio com a Secretaria de Segurança Pública 
do Ceará (SSP), órgão que administra as peniten-
ciárias no estado, em que se explicou a pesquisa, 
a dinâmica de realização dela e sua importância. 
Houve também contato prévio com a adminis-
tração da penitenciária e com os profissionais de 
saúde do local. Dessa forma, conseguiu-se a lista 
das mulheres e seus agravos. Além disso, fez-se 
contato com os agentes penitenciários, com vistas 
a acompanhar os pesquisadores no momento da 
coleta, garantindo a segurança deles.

Os dados foram coletados no período de se-
tembro de 2019 a fevereiro de 2020, por meio de 
um instrumento estruturado, elaborado pelos 
autores, com base na pesquisa “Nascer na pri-
são”9, nos documentos da PNSSP7, nas diretrizes 
do SUS15 e em seus programas de controle de tu-
berculose16, diabetes e hipertensão17 e IST/HIV-
-Aids18. Para a coleta das informações, foi feito 
contato com o público feminino privado de liber-
dade a fim de fazer o convite para a participação 
e apresentar o estudo e seus objetivos. Após esses 
esclarecimentos, elas assinaram o Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido e responderam ao 
questionário. 

O instrumento considera aspectos relacio-
nados à temática do estudo, englobando ques-
tões demográficas (idade, escolaridade, local de 
nascimento etc.), socioeconômicas (estado civil, 
religião, beneficiária do bolsa família antes do 
cárcere etc.), situação de vulnerabilidade (histó-
ria de violência, história de saúde pregressa etc.), 
principais riscos potenciais de saúde (usuária 
de drogas, história de doenças infectocontagio-
sas, tabagismo e etilismo etc.), acesso a serviços 
de saúde, doenças crônicas não transmissíveis, 
hipertensão (diagnóstico, fatores de risco, trata-
mento, exames, métodos preventivos etc.), dia-
betes (diagnóstico, consulta, medicação, acom-
panhamento etc.), tuberculose (diagnóstico, 
medicação, acompanhamento, etc.) e saúde men-
tal (aplicação de questionário SRQ, utilizado para 
rastreamento de fatores relacionados a transtor-
nos mentais comuns)19.

Os dados obtidos na pesquisa foram organi-
zados e analisados de acordo com o objetivo do 
estudo, utilizando o programa Stata 14.1. para a 
análise estatística. Os dados foram analisados à 
luz da literatura pertinente. 
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O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética e 
Pesquisa da Universidade de Fortaleza sob o pa-
recer número 2.934.233.

Resultados

Participaram da pesquisa 90 detentas, não ha-
vendo recusa para participação no estudo. Entre 
as entrevistadas, 30 (34,3%) eram grávidas (n = 
13) ou puérperas (n = 17), 35 (38%) eram mu-
lheres diagnosticadas com hipertensão arterial 
sistêmica (HAS) e/ou diabetes mellitus (DM) e 
25 (27,7%) diagnosticadas com doenças infecto-
contagiosas, destas, 15 com síndrome da imuno-
deficiência adquirida (Aids/HIV), duas com tu-
berculose (TB) e 12 com sífilis. Vale destacar que 
algumas mulheres tinham mais de um agravo à 
saúde e ou condição relacionada à maternidade 
(Tabela 1). De acordo com as fichas clínicas, ne-
nhuma detenta apresentava diagnóstico de hepa-
tite B.

Em relação ao perfil das mulheres privadas de 
liberdade, 65 (72,22%) eram pardas, 47 (52,22%) 
professavam a religião protestante, 50 (50,55%) 
tinham o ensino fundamental incompleto, 54 
(60%) não recebiam auxílio do Bolsa Família an-
tes da detenção, eram tabagistas (n = 82; 91,11%) 
e elitistas (n = 56; 62,22%). Quanto ao perfil in-
fracional, a maioria cometeu tráfico de drogas (n 
= 56; 62,22%) e já foi detida duas ou mais vezes 
(n = 50; 55,55%). 

Em relação aos cuidados de saúde, a maioria 
recebeu orientação de saúde dos profissionais 
de saúde no presídio (n = 69; 76,66%), não fez 
acompanhamento ginecológico (n = 54; 64,44%) 
e não utilizou métodos contraceptivos (n = 80; 
88,8%), conforme a Tabela 1.

Quando se analisam as gestantes, frente ao 
número de consultas nos exames de pré-natal, a 
maioria, cinco detentas (38,48%), relatou até três 
consultas. Das mulheres que tiveram as consul-
tas de pré-natal, 92,31% (n = 12) apresentavam 
o cartão pré-natal. Das grávidas estudadas, qua-
tro (30,77%) informaram que já sofreram algum 
tipo de aborto. Quanto às puérperas, a maioria 
relatou manter o recém-nascido na penitenciária 
(n = 10; 58,82%), com nove (52,94%) tendo con-
sultas com médico na penitenciária, conforme a 
Tabela 2. 

Os dados descritivos das mulheres na peniten-
ciária com HAS (n = 35) e DM (n = 11) são apre-
sentados na Tabela 3. Desse grupo, 22 (57,89%) 
das hipertensas e nove com DM (81,82%) foram 
diagnosticadas antes do encarceramento. Quanto 

ao acesso à medicação específica para HAS e DM, 
20 (55,26%) e quatro (36,36%) informaram que 
recebiam a medicação, contudo, 12 (34,21%) das 
hipertensas e cinco (9,09%) das diabéticas infor-
maram que, apesar de terem o acesso, havia falta 
constante dos medicamentos na penitenciária.

Sobre a participação em atividades de pro-
moção da saúde (rodas de conversa, aconselha-
mento etc.), não se obteve relato dessas ações 
dentro da penitenciária. Buscou-se também in-
formações acerca do acesso a consultas médicas, 
constatando-se que a maior parte das mulheres 
avaliadas no presente estudo informou que “rara-
mente” tinha acesso a consultas médicas (n = 15; 
42,11% e n = 6; 54,55% das mulheres hipertensas 
e diabéticas, respectivamente).

Em relação às doenças infectocontagio-
sas, constatou-se que, na ocasião da admissão 
das mulheres encarceradas não grávidas, 30 
(32,58%) não realizaram o teste rápido para HIV, 
60 (67,42%) para hepatite A, 60 (67,42%) para 
hepatite B, 33 (32,96%) para sífilis e 80 (88,76%) 
não realizaram baciloscopia, para detecção da tu-
berculose, conforme a Tabela 4.

O percentual de detentas com risco de trans-
tornos mentais comuns (SRQ > 7) por problema 
de saúde foi de 68,24%. Ao estabelecer a relação 
entre saúde mental e as condições de saúde es-
tudadas, observou-se que, entre as grávidas, esse 
percentual é de 53,85%, e entre as puérperas, 
27,78%, significativamente menor do que na po-
pulação geral do estudo. 

Observou-se correlação positiva entre idade 
e saúde mental, sendo que, quanto maior a ida-
de, maior o índice do SRQ (risco de TMC) (p = 
0,0002 e rs = 0,3925), assim como idade e tem-
po de encarceramento (p = 0,0213 e rs = 0,2424). 
Contudo, não se observou correlação entre SRQ 
e tempo de encarceramento (p = 0,5005 e rs = 
0,0741). Também não se observou relação entre 
SRQ categórico (SRQ <= 7 ou SRQ > 7) e situa-
ção jurídica, estado civil ou situação conjugal (p 
> 0,05) das detentas (teste qui-quadrado). 

Discussão

O presente estudo reforça a existência de viola-
ção de direitos femininos de saúde, uma vez que 
os achados revelam as ainda limitadas práticas de 
acesso e atenção à saúde de mulheres encarcera-
das. Foram constatadas limitações de exames de 
rastreamento de doenças nas presidiárias na oca-
sião de seu acesso ao cárcere, principalmente as 
que não estavam grávidas no momento do encar-
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Tabela 1. Características sociodemográficas, infracional e de saúde de mulheres encarceradas em penitenciárias 
femininas, Fortaleza (CE), 2020.

Variável
Gestantes e 
puérperas 

n (%) 1

HAS e DM n 
(%) 1

HIV/TB/
SÍFILIS 
n (%) 1

Estado civil      
Solteira 16 (53,33) 10 (27,03) 10 (40)
Casada 3 (10) 5 (16,22) 4 (16)
União estável 11 (36,67) 15 (43,24) 8 (32)
Viúva/divorciada -- 5 (13,51) 3 (12)

Raça autodeclarada      
Branca 2 (6,67) 5 (16,22) 3 (12)
Negra 1 (3,33) 5 (16,22) 8 (32)
Parda 27 (90) 25 (67,56) 13 (52)

Religião      
Catolicismo 9 (30) 11 (32,44) 7 (28)
Protestantismo 19 (63,34) 18 (51,35) 10 (40)
Espiritismo 1 (3,33) -- 3 (12)
Testemunha de Jeová -- 1 (2,70) 1 (4)

Escolaridade      
Ens. fund. incompleto 14 (46,67) 24 (67,57) 12 (48)
Ens. fund. completo 2 (6,67) 4 (10,81) 3 (12)
Ens. méd. incompleto 10 (33,33) 2 (8,11) 9 (36)
Ens. méd. completo 4 (13,33) 5 (13,51) 1 (4)

Recebia bolsa família antes de ser presa?      
Sim 9 (30) 13 (37,84) 14 (56)
Não 21 (70) 22 (62,16) 11 (44)

Tipos de delito      
Tráfico 14 (46,67) 25 (67,57) 17 (68)
Roubo 3 (12) --- 3 (12)
Furto 7 (19,33) 3 (5,41) ---
Assassinato 3 (12) 2 (5,41) ---
Outros 3 (10) 5 (16,22) 5 (20)

Situação Jurídica      
Julgada 10 (33,33) 24 (67,57) 6 (24)
Aguardando Julgamento 20 (66,67) 11 (32,43) 19 (76)

Número de vezes que foi presa      
Uma vez 10 (33,3) 16 (45,95) 6 (24)
Duas ou mais 20 (66,7) 19 (54,05) 19 (76)

Tempo de prisão atual      
1dia a 12 meses 23 (76,66) 14 (45,94) 19 (76)
13 meses a 36meses 4 (13,32) 8 (24,33) 4 (16)
Mais de 37 meses 3 (10,02) 13 (29,73) 2 (8)

continua

ceramento. Compreendendo a saúde como direito 
universal garantido na constituição brasileira, e 
ciente que no cárcere não há alternativa ao cuidado 
em saúde que não passe pelo Estado, evidenciou-
-se acesso limitado à atenção à saúde das detentas, 
o que viola seus direitos básicos quando sob tutela 

do Estado. Além disso, observaram-se diferenças 
entre as distintas condições de saúde analisadas, 
com prioridade da atenção às gestantes e puérpe-
ras, que recebiam, ainda que de forma limitada, 
melhor assistência em saúde quando comparadas 
às outras questões de saúde analisadas. 
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Variável
Gestantes e 
puérperas 

n (%) 1

HAS e DM n 
(%) 1

HIV/TB/
SÍFILIS 
n (%) 1

Tabagismo      
Sim 24 (80) 34 (97,30) 24 (96)
Não 6 (20) 1 (2,70) 1 (4)

Etilismo      
Sim 22 (73,33) 18 (51,35) 16 (64)
Não 8 (26,67) 17 (48,65) 9 (36)

Usou recentemente algum tipo de droga?      
Sim 25 (83,33) 16 (45,95) 18 (72)
Não 5 (16,67) 19 (54,05) 7 (28)

Fonte de informação sobre saúde    
Profissionais de saúde 9 (30) 11 (31,4) 8 (32)
TV/redes sociais 5 (16,6) 2 (5,71) 7 (28)
Família/amigos 4 (13,3) 9 (25,71) 6 (24)
Não sabe responder 12 (40,1) 13 (37,18) 4 (16)

Recebe informações sobre o uso do preservativo?      
Sim 17 (56,67) 16 (43,24) 19 (76)
Não 13 (43,33) 19 (56,76) 6 (24)

Recebe preservativos na penitenciária?      
Sim 1 (3,33) 1 (2,70) ---
Não 29 (96,67) 34 (87,30) 25 (100)

Recebe atendimento de profissionais de saúde na penitenciária? 
Sim 26 (86,67) 28 (78,38) 15 (60)
Não 4 (13,33) 7 (21,62) 10 (40)

Faz acompanhamento ginecológico na penitenciária? 
Sim 16 (53,33) 12 (35,14) 4 (16)
Não 14 (46,67) 23 (64,86) 21 (84)

Qual a periodicidade do acompanhamento ginecológico?  
Anual 6 (37,50) 8 (60) 3 (75)
Bianual 1 (6,25) 2 (20) 1 (25)
Semestral 9 (56,25) --- ---

Possui parceiro sexual?      
Sim 23 (76,67) 15 (46,95) 13 (52)
Não 7 (23,33) 20 (53,05) 12 (48)

Tipo de parceiro?      
Fixo 19 (63,33) 13 (38,89) 12 (48)
Não fixo 11 (36,67) 22 (61,11) 13 (52)

Possui relações sexuais com pessoas de dentro da penitenciária?   
Sim 3 (10) 2 (8,11) 6 (24)
Não 26 (86,67) 33 (91,89) 18 (72)

Utiliza algum método contraceptivo?      
Sim 7 (23,33) 1 (2,70) 2 (8)
Não 23 (76,67) 34 (97,30) 23 (92)

Qual método contraceptivo faz uso?      
ACO * 1 (14,29) --- ---
DIU ** 2 (28,57) 1 (100) ---
Injetável 3 (42,85) --- 1 (50)
Laqueadura tubária 1 (14,29) --- 1 (50)

* ACO = anticoncepcionais orais; ** DIU = dispositivo intrauterino; 1 n (%) = número de participantes (valor percentual).

Fonte: Autores.

Tabela 1. Características sociodemográficas, infracional e de saúde de mulheres encarceradas em penitenciárias 
femininas, Fortaleza (CE), 2020.
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Tabela 2. Dados descritivos das mulheres grávidas encarceradas quanto á situação e atendimento pré-natal, 
Fortaleza (CE), 2020.

Variáveis n %
Grávidas 13 100
Gravidez foi planejada/desejada?    

Sim 4 30,77
Não 9 69,23

Idade Gestacional
5 38,4516-25 semanas

27-36 semanas 5 38,45
37-40 semanas 3 23,1

Consultas de Pré-Natal
0-3 consultas 5 38,48
4-7 consultas 4 30,76
10 ou mais consultas 4 30,76

Possui cartão pré-natal    
Sim 12 92,31
Não 1 7,69

História de aborto    
Sim 4 30,77
Não 9 69,23

Se sim, quantos abortos?    
0 9 69,23
1 3 23,08
3 1 7,69

Engravidou após entrar na penitenciária    
Sim 2 15,38
Não 11 84,62

Recebe visita do pai da criança no presídio    
Sim 1 7,69
Não 12 92,31

Complicações durante a gravidez    
Sim 5 38,5
Não 8 61,5

Para as complicações, recebeu atendimento dentro ou fora da prisão?    
Sim, dentro da prisão 4 80
Sim, fora da prisão 1 20

Puérperas 17 100
Drogas usadas na gravidez    

Maconha 6 35,29
Cigarro 3 17,64
Não respondeu 8 47,07

Tipo do último parto?    
Vaginal 7 41,18
Cesariana 10 58,82

Depois do nascimento o bebê foi à prisão?    
Sim 10 58,82
Não 7 41,18

Após o nascimento foi consultada pelo médico?    
Sim 9 52,94
Não 8 47,06

Após o nascimento o bebê teve algum problema de saúde?    
Sim 10 58,82
Não 7 41,18

Fonte: Autores.
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Tabela 3. Dados descritos das mulheres com HAS e DM encarceradas em Penitenciária, Fortaleza (CE), 2020.

Variável
HAS * 

(n = 35)
n (%)

DM * 
(n = 11) 

n (%)
Foi diagnosticada com HAS ou DM antes ou após entrar na penitenciária? 

Antes 22 (57,89) 9 (81,82)
Após 13 (42,11) 2 (18,18)

Você tem acesso à medicação para HAS ou DM?
Sim 20 (55,26) 4 (36,36)
Não 3 (10,53) 2 (54,55)
Tem, mas falta 12 (34,21) 5 (9,09)

Tem dificuldade de receber medicação no tempo certo? 
Sempre em dia 11 (31,58) 2 (18,18)
Casos em que não recebe 7 (21,05) 2 (18,18)
Falta com frequência 12 (34,21) 2 (18,18)
Raramente tem acesso 5 (13,16) 5 (45,46)

Há cuidado alimentar na penitenciária? 
Sim 15 (42,11) 2 (18,18)
Não 16 (44,74) 7 (63,64)
Às vezes 4 (13,15) 2 (18,18)

Tem acompanhamento com nutricionista?
Quando entrou 1 (2,63) ---
Sim 1 (2,63) ---
Nunca 33 (94,74) 11 (100)

Participa de roda de conversa voltas para a promoção da saúde? 
Sim --- ---
Não 35 (100) 11 (100)

Frequência consulta médica? 
Mensal 6 (18,42) 2 (18,18)
Somente em caso de doença 14 (39,47) 3 (27,27)
Raramente tem acesso 15 (42,11) 6 (54,55)

Frequência consulta na enfermagem? 
Semanal 1 (2,63) ---
Mensal 6 (18,42) 2 (18,18)
Somente em caso de doença 15 (42,11) 3 (27,27)
Raramente tem acesso 13 (36,84) 6 (54,55)

Faz exercício físico?
Sim --- ---
Não 35 (100) 11 (100)

* HAS = hipertensão arterial sistêmica; ** DM = diabetes mellitus.

Fonte: Autores.

As políticas públicas de saúde começaram a 
priorizar as mulheres nas primeiras décadas do 
século XX, sendo limitadas, inicialmente, às de-
mandas relativas à gravidez e ao parto21. Essas 
práticas ainda parecem se destacar nas condutas 
dos profissionais de saúde, que, em seu processo 
formativo, priorizam a assistência feminina vol-
tada ao ciclo reprodutivo22. 

É fato que o Brasil avançou consideravel-
mente no acesso à atenção à gestação, ao parto 
e ao nascimento, no entanto ainda persistem 
iniquidades, sobretudo na qualidade da atenção 

ofertada, que é inferior para as mulheres de bai-
xa condição socioeconômica20. Grande parte da 
população prisional é originária de grupos com 
pior condição socioeconômica, o que é confirma-
do em nosso estudo pela alta prevalência de mu-
lheres com baixa escolaridade. Além do fator de 
risco inerente a essa baixa condição, as mulheres 
que passam por gestação e parto em uma prisão 
são ainda mais vulneráveis9. Essa vulnerabilidade 
se agrava pelas especificidades ligadas à materni-
dade e ao nascimento de seus filhos no ambiente 
prisional23.
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Tabela 4. Dados sobre doenças infecciosas em mulheres encarceradas em penitenciária, Fortaleza (CE), 2020.

Variável HIV * 
n (%) 1

Hep A ** 
n (%) 1

 Hep B *** 
n (%) 1

Sífilis
n (%) 1

TB ****
 n (%) 1

Possui alguma doença Infectocontagiosa?          
Sim 15 (16,67) - - 12 (13,33) 2 (2,22)
Não 75 (83,33) 90 (100) 90 (100) 78 (86,67) 88 (97,78)
Fez teste rápido após entrar na penitenciária? 
(não grávidas) 

       

Sim 60 (67,42) 30 (32,58) 30 (32,58) 57 (64,05) 10 (11,24)
Não 30 (32,58) 60 (67,42) 60 (67,42) 33 (35,95) 80 (88,76)
Como tem acesso a medicação?        
Ambulatório do presídio 13 (86,67) - - 10 (83,33) -
Família 2 (13,33) - - 2 (16,67) -
Sem acesso - - - - 1 (50)
Casos de falta - - - - 1 (50)

* HIV = infecção do vírus da imunodeficiência humana; ** Hep A = hepatite A; *** Hep B = hepatite B; **** TB = tuberculose; 1 n 
(%) = número de participantes (valor percentual).

Fonte: Autores.

Mesmo com uma atenção em saúde diferen-
ciada dentro da penitenciária em comparação 
com as não grávidas, ainda se evidencia a falta de 
políticas públicas que garantam o acesso integral 
à saúde dentro do presídio. Há falta de prepara-
ção do sistema penitenciário para receber essa 
população, que necessita de atenção e cuidados 
diferenciados e especializados24.

Os achados obtidos corroboram essas afirma-
ções, ao evidenciarem que gestantes e puérperas 
recebem uma frágil assistência de consulta pré-
-natal, em sua maioria três consultas, abaixo do 
quantitativo mínimo preconizado pelo Ministé-
rio da Saúde, que é de seis consultas25. No que 
se refere às orientações de promoção da saúde, 
a maioria não recebe esse tipo de atendimento, e 
tal cenário aumenta a susceptibilidade para ou-
tros agravos em saúde (tanto para as mulheres 
quanto para seus bebês), gerando um questiona-
mento sobre o papel do Estado na garantia dos 
direitos à saúde dessa população, uma vez que as 
mulheres encarceradas não têm a opção de bus-
car o cuidado em outras redes de atenção.

A condição de mulher grávida no ambiente 
prisional demanda uma atenção especial, sobre-
tudo no que se refere à assistência pré-natal e aos 
cuidados puerperais. Assim, ressalta-se que o 
acesso à saúde na prisão não segue os princípios 
da integralidade, resolutividade e humanização 
que regem a saúde pública brasileira26.

As prisões brasileiras enfrentam vários fa-
tores de risco à saúde, podendo incluir diversas 
morbidades, como a hipertensão e diabetes, va-

riáveis deste estudo. A Organização Mundial da 
Saúde (OMS) estima que as doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT) sejam a principal causa 
de alta mortalidade na população mundial, sendo 
necessária a oferta de medicamentos e práticas de 
promoção da saúde, de acordo com as recomen-
dações da política pública em saúde, que devem 
ser adotadas por equipe multiprofissional27. 

A prevenção e a promoção da saúde devem 
ser consideradas como atividades prioritárias 
para a população carcerária feminina, como já é 
garantido pelo SUS. Contudo, nosso estudo des-
tacou a precariedade das ações de promoção da 
saúde e prevenção de doenças, assim como dos 
atendimentos à saúde que ocorrem no cenário do 
estudo no que se refere à oferta de exames e me-
dicações que deveriam ser disponibilizadas para 
as presidiárias. Mesmo esse atendimento sendo 
garantido por lei, ficou claro o não rastreamento 
de casos e o adequado cuidado em saúde, princi-
palmente com relação medicações de uso contí-
nuo, como para HAS e DM, que quando não de-
vidamente controlados implicam riscos à saúde e 
desfechos insatisfatórios. 

As mulheres estudadas apresentaram altos 
valores para tabagismo, etilismo e uso de drogas, 
o que as deixa em maior risco para certos agravos 
de saúde. Contudo, é o profissional de saúde a sua 
principal fonte de informação – sendo importan-
te que as ações de promoção da saúde e preven-
ção de agravos sejam desenvolvidas junto a essa 
população por esses profissionais para evitar o 
desenvolvimento e o agravamento de condições 
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de saúde. Entretanto, esse não foi o cenário en-
contrado na penitenciária analisada, onde mais 
de um quinto das entrevistadas informou nunca 
ter sido atendida por um profissional de saúde no 
complexo investigado.   

Questões de insalubridade e superlotação no 
ambiente prisional são consideradas fatores de 
risco para doenças infectocontagiosas, especial-
mente para esse grupo28. As mulheres privadas de 
liberdade são mais vulneráveis a contrair IST, em 
decorrência do conhecimento deficitário acerca 
da saúde sexual/reprodutiva e das condições do 
cárcere, o que eleva nessa população os compor-
tamentos de risco29. A carência de educação em 
saúde contribui para o não conhecimento das 
detentas sobre higiene e cuidados necessários 
com o corpo feminino, bem como facilita a pro-
pagação de informações errôneas e preconceitos 
acerca da saúde sexual e do uso de preservativo, 
especialmente quando esse não é devidamente 
distribuído.

Nicolau e colaboradores30 apontaram que 
durante as visitas íntimas não são oferecidos 
preservativos às mulheres, dado importante que 
revela a desproteção dessa população em relação 
às ISTs. Nosso estudo corrobora esses achados, 
tendo evidenciado a falta de acesso das mulheres 
privadas de liberdade a preservativos.

Para prevenção da transmissão das IST/Aids, 
considerando a dimensão programática, faz-
-se necessária a efetivação de políticas públicas 
que reduzam a vulnerabilidade a elas por meio 
de acesso a informação/educação, rede de apoio 
para identificação precoce dos casos e tratamen-
to imediato, levando-se em consideração as es-
pecificidades de cada grupo populacional, como 
o grupo de mulheres estudadas na presente pes-
quisa31. 

Outro fator encontrado foi o baixo percentual 
de realização de testes rápidos de HIV, sífilis e he-
patite B, tanto na admissão na unidade peniten-
ciária como no processo de institucionalização, 
principalmente entre as mulheres que vivem com 
HIV. O Ministério da Saúde preconiza que todas 
as presidiárias realizem os testes rápidos para 
infecções sexualmente transmissíveis. O estudo 
revelou que a maioria das participantes não fez 
esses testes, caracterizando um fator de risco de 
transmissibilidade para outras detentas. Por isso, 
esse cenário é considerado um problema grave 
dentro do presídio que deve ser amplamente dis-
cutido para reduzir suas consequências.

O não controle das detentas infectadas com 
HIV/Aids na prisão pode favorecer a dissemi-
nação dessa infecção no cárcere, colocando em 

risco não somente a saúde das mulheres já sabi-
damente infectadas, mas daquelas que potencial-
mente podem se contaminar no ambiente prisio-
nal (por meio de relações sexuais, contaminação 
com sangue e ou outros fluidos, contaminação de 
crianças no parto e ou amamentação etc.)

Assim, percebe-se que o sistema prisional 
está despreparado para atender às necessidades 
da população feminina que vive em um ambiente 
insalubre, com superlotação e suscetível ao de-
senvolvimento de doenças infectocontagiosas, 
haja vista existirem lacunas no acesso adequado 
às políticas de promoção à saúde e prevenção de 
doenças29. 

Achados semelhantes foram encontrados em 
revisão de escopo realizada com 49 estudos na 
África, revelando que a prestação de serviços de 
saúde e clínicos estão abaixo do padrão, carac-
terizada por falta de estoque de medicamentos, 
carência de pessoal de saúde treinado e exames 
médicos de rotina, disponibilidade limitada ou 
falta de equipamentos básicos e cobertura insu-
ficiente de consultas ginecológicas32. O cenário 
resultante do cárcere e das condições insalubres, 
associado à insuficiência de ações e serviços de 
saúde ofertados, pode ocasionar, para além do 
adoecimento físico, desordens mentais na popu-
lação carcerária. 

A Organização Pan-Americana da Saúde 
(OPAS) enfatiza os agravos decorrentes do con-
finamento como potencializadores de doenças 
psicossociais, exigindo um olhar mais atento 
dos profissionais de saúde para a identificação 
de possíveis transtornos mentais e para o uso de 
álcool e outras drogas33. Audi e colaboradores34 
ressaltam que, ao abandonarem o sistema car-
cerário, as presidiárias apresentam morbidades 
físicas e mentais adquiridas no período do cum-
primento da pena ou deixam o cárcere tendo seus 
problemas de saúde pré-existentes agravados. 
Dessa forma, o impacto que a situação de priva-
ção de liberdade tem sobre as mulheres pode de-
sencadear transtornos mentais ou potencializar 
os já existentes, assim como afetar a capacidade 
de assistir sua prole (dentro e fora do cárcere) – 
impactando não só sua saúde, mas o desenvolvi-
mento de seus filhos.

No sistema prisional brasileiro, a saúde men-
tal é considerada um assunto preocupante, espe-
cialmente para o público feminino, que apresenta 
cinco vezes mais chances de manifestar proble-
mas mentais do que mulheres em liberdade35. 
Essa realidade torna a saúde mental dessa popu-
lação um tema que deve ser aprofundado e pes-
quisado.
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Estudo conduzido em uma penitenciária do 
Rio de Janeiro com 40 mulheres privadas de li-
berdade sobre a saúde mental durante o período 
de confinamento revelou que elas apresentaram 
ansiedade, estresse, depressão, alteração do pa-
drão de sono, uso indevido de medicação psico-
trópica e de drogas lícitas e ilícitas, abstinência 
sexual, condições precárias de confinamento e 
interrupção das relações familiares36. Nosso estu-
do revela que dois terços das mulheres encarcera-
das estão em risco de TMC, valor muito acima da 
média (REF). Contudo, entre as grávidas e puér-
peras esse valor é inferior. 

A literatura envolvendo mulheres não encar-
ceradas demonstra que as grávidas e puérperas 
têm frequentemente maior percentual de risco 
para TMC do que as demais mulheres37. Dessa 
forma, nosso estudo evidencia que, no cárcere, 
essa relação se inverte, o que talvez se dê pela 
forma que são cuidadas no presídio. Elas são 
separadas das demais presidiárias, tendo espaço 
mais adequado para gestação, pós-parto e ama-
mentação. Imagina-se então que, caso os espa-
ços dos presídios e os cuidados em saúde fossem 
mais adequados, encontraríamos menor risco de 
TCM e, quem sabe, melhor ambiente para res-
socialização, o que facilitaria a futura reinserção 
das mulheres encarceradas à sociedade.    

Embora o encarceramento eleve as chances 
para transtornos mentais comuns (TMC), acha-
dos do presente estudo não evidenciaram relação 
significativa entre o SRQ e o tempo de detenção 
das mulheres. Tal achado corrobora estudo reali-
zado com 287 mulheres recolhidas em peniten-
ciária feminina na cidade de Porto Alegre, Rio 
Grande do Sul, em que os sintomas depressivos 
não aumentaram com o tempo de reclusão, pelo 
contrário, foram menos frequentes após 26 meses 
de prisão38. 

Dado o cenário apresentado, embora docu-
mentos norteadores direcionem ações e serviços 
voltados à saúde prisional para a integralidade do 
cuidado, ainda existem muitos desafios para a efe-
tiva implantação do acesso aos serviços e a huma-
nização da saúde prisional feminina, constituída 
como direito. É importante ressaltar que as pesso-
as privadas de liberdade não devem estar privadas 
dos demais direitos, incluindo o da saúde, preco-
nizado pela lei como um direito universal.

Apesar da importância da presente pesquisa, 
ao avaliar o acesso ao cuidado em saúde em um 
presídio feminino na região Nordeste, o mesmo 
não ocorreu sem limitações. Um possível viés se 
dá pelo fato de que foram entrevistadas apenas 
as detentas com diagnóstico prévio hipertensão 
arterial sistêmica, diabetes mellitus, doenças in-
fectocontagiosas, HIV, sífilis, hepatite B, tuber-
culose, gestantes e puérperas. A coleta ocorreu 
antes da pandemia de COVID-19. Originalmen-
te havia o interesse de investigar um grupo mais 
amplo, contudo, a chegada da pandemia impos-
sibilitou essa expansão. Imagina-se que os resul-
tados incluindo detentas sem questões de saúde 
conhecidas evidenciaria uma situação ainda mais 
precária de cuidado no cárcere. 

Conclusão

Os achados deste estudo apontam que o sistema 
prisional é despreparado para atender às necessi-
dades das detentas; grávidas e puérperas não têm 
acesso às condições ideais ao parto e nascimento 
e as não grávidas são suscetíveis ao desenvolvi-
mento e agravamento de doenças infectoconta-
giosas, uma vez que não têm acesso adequado 
às políticas de promoção de saúde e prevenção 
de doenças, não recebem de forma satisfatória 
preservativos e não têm acesso na totalidade a 
consulta ginecológica e testes rápidos para HIV, 
hepatite B e sífilis. Ainda há dificuldades para 
acesso às medicações e exames exigidos em face 
do processo saúde-doença, a exemplo da HAS e 
da DM.

A partir da análise deste estudo, pode-se infe-
rir que, apesar da existência de leis que garantam 
o acesso à saúde da população carcerária femi-
nina, esse serviço não é ofertado na quantidade 
e qualidade prevista, sendo esse um achado pio-
neiro e inovador na região de desenvolvimento 
da pesquisa, com potencial para direcionar ações 
de melhorias no sistema de saúde carcerário fe-
minino, ao descrever lacunas da assistência em 
saúde e o déficit de atuação do Estado, reforçan-
do a necessidade de um cuidado digno e huma-
nizado às mulheres em privação de liberdade, 
como previsto por lei.
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